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Resumo: 

Este art igo é o resultado de uma pesquisa etnográf ica real izada nos anos de 

2008 e 2009 na Freguesia do Ribei rão da I lha em Flor ianópol is (SC) e que fo i  

apresentada como t rabalho de conclusão do curso de Ciênc ias Sociais da 

Univers idade Federa l de Santa Catarina (UFSC). Durante minha experiênc ia de 

campo, observe i as at iv idades que são real izadas na Freguesia para a festa 

pré-carnava lesca do Zé Pere ira ,  evento  que é considerado um bem de 

referência para essa comunidade.  

 

Palavras-Chave:  

Patr imônio Cul tura l ;  Bem de Referênc ia ;  Carnaval;  Festa;  Zé Pere ira.   

 

A questão do Patr imônio Cultural  Imaterial  no Brasil :   

A discussão acerca do patr imônio cu ltura l  acentuou-se a part i r  do 

processo de global ização recente,  in ic iado nas úl t imas décadas do século XX, 

e que acarretou mudanças rad ica is no cenário econômico, po lí t ico,  soc ia l  e 

cultural .  Em um mundo em constante  t ransformação, ganha destaque um 

movimento de reconhecimento da importância de se promover a  memór ia de 

manifestações cu ltura is da humanidade. Nesse contexto ,  o conceito de 

patr imônio cu ltura l ,  que antes era ut i l izado apenas para se refer i r  a bens 

mater ia is,  é ampl iado e é possível observar um movimento em nível mundial  

para se cr ia r “espaços e instâncias inst i tuc ionais dest inadas ao seu 

tratamento” (CASTELLS, 2007, p.  1).  

                                                 
1 Este trabalho foi originalmente publicado na Revista Mosaico Social do curso de Graduação em Ciências Sociais 
da Universidade Federal de Santa Catarina. Ano 5, nº 5, 2010. 
2 Bacharel e Licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Santa Catarina. Atualmente é mestranda 
do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da referida instituição. 
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Além de fazer referência a aspectos f ís icos que const roem a ident idade 

de um povo como monumentos,  s í t ios h is tór icos e pa isagens culturais ,  o 

conceito de pat r imônio cultural  passou a designar também aspectos 

t ransmit idos por gestos ou pela oral idade e que não deixam marcos 

geográf icos ou materia is.  São, dessa forma, recr iados e  modif icados 

colet ivamente ao longo do tempo. Para designar essas manifestações 

intangíveis,  a Unesco passa a adotar no ano de 2003, a categoria de 

patr imônio cultural  imateria l  em subst i tu ição à noção de “cu ltura  t radiciona l e 

popular” que v igorava desde 1989. Apesar da div isão ent re bens mater ia is e 

imateria is,  cabe ressa ltar que essa di ferenc iação é meramente d idát ica,  uma 

vez que uma instância dá suporte à out ra.  (CASTELLS, 2007, p.  66) .  

No Bras i l ,  o reconhecimento do patr imônio imateria l  deu-se com a 

promulgação da Const i tu ição Federal de 19883 que, em seu art igo 216, 

conceitua o pat r imônio cultural  brasi le i ro como “bens de natureza materia is e  

imateria is,  tomados indiv idua lmente ou em conjunto,  portadores de referênc ia 

à ident idade, à ação e à memór ia dos di ferentes grupos formadores da 

sociedade brasi le ira”.   

O ano de 2000 marcou profundas mudanças nas polí t icas de 

preservação do pat r imônio imater ia l  no Brasi l .  Foi aprovado o  decreto nº  

3.551² que inst i tu iu o regist ro de bens cultura is de natureza imateria l  do 

patr imônio cu ltura l  brasi le i ro.  Com esse documento legal ,  conforme descr i to  

em seu art igo 8º,  “ f ica  inst i tuído o ‘Programa Nacional do Patr imônio Imateria l ’  

no âmbito do Ministér io da Cultura,  v isando à implementação de uma polí t ica 

específ ica de inventár io,  referenciamento e valor ização desse pat r imônio”.  

O Programa Nacional do Patr imônio Imater ia l  adotou como metodologia 

of ic ia l  o  Inventário Nacional  de Referênc ias Culturais – INRC – e ,  para or ientar  

seu uso, o  Manual  de Apl icação  do Inventário Nacional de Referênc ias 

Culturais.  Nesses documentos são apresentas as categor ias de bens culturais  

adotadas no Brasi l  como: ce lebrações  ( r i tos e fest iv idades que oportunizam a 

sociab i l idade, geralmente l igadas à re l ig iosidade e aos cic los do calendár io) ,  

                                                 
3 Constituição Federal de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm>. Acesso em: 04/11/ 2007. 
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formas de expressão  (meios não l inguíst icos de comunicação que estão l igadas 

a uma determinada região ou grupo socia l  e são prat icadas indiv idua l ou 

colet ivamente e com o  reconhecimento de seus pares),   ofíc ios e modo de 

fazer (a t iv idades desenvolv idas por pessoas que são reconhecidas, entre seus 

pares,  como detentores de técnicas que produzem ident i f icação à uma 

local idade ou a um grupo socia l)  e  edif icações  (est ruturas de pedra e cal ,  que 

ao serem associadas a usos de um grupo especif ico,  produzem signif icações 

em re lação à h istór ia  e à memória que se tem de alguns lugares) e lugares   

(espaço f ís ico que produz sent ido cultural  para a sua população local) .  

Todas essas categorias descr i tas no Manual são consideradas como 

bens de referência cu l turais,  dessa forma, são vistas como determinantes para 

a construção da ident idade cultura l .   No caso da Freguesia do Ribeirão da I lha,  

a festa do Zé Perei ra fo i  apontada 4 pelos moradores como um possível bem de 

referência do grupo,  no que se refere ao seu pat r imônio  cu ltural  imater ia l  

devido a sua importância na histór ia da comunidade.  

 

A Festa como Patrimônio - O caso do Zé Pereira no Ribeirão da I lha: 

A fol ia do Zé Pere i ra é uma celebração pré-carnava lesca que acontece 

há pelo menos cem anos na Freguesia  do bair ro Ribei rão da I lha ao sul  da 

cidade de Flor ianópol is.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
4 No ano de 2007 participei, enquanto assistente de pesquisa, da primeira etapa do Inventário “Freguesias Luso-
Brasileiras na Grande Florianópolis”, desenvolvido no âmbito do IPHAN/SC. Esta etapa consistia em um  
Levantamento Preliminar de dados para dar subsídios à realização do inventário. Na ocasião alguns moradores da 
localidade puderam apontar o que consideravam ser mais relevante para a constituição e permanência da 
comunidade ribeironense. 

Foto  1 .  Fonte:  Mar ie la  Si lve i ra  /  2009 
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Entre 1895 e 1930 o carnaval no Ribei rão da I lha era festejado 

regularmente e  obedecia a uma programação considerada t radiciona l:  Zé 

Perei ra,  banho à fantasia ou joga n’água, entrudo5,  desf i le de carros de 

alegoria  e mutação, apresentação de b locos e bai les em c lubes. Dessa ant iga 

programação carnava lesca ainda hoje  se festeja o  Zé Pere ira  e real iza-se os 

bai les em clubes como  Canto do Rio.  (PEREIRA, 1991).  

O Zé Perei ra é visto por moradores da Freguesia como “uma festa de 

tradição ” (morador do Ribe irão,  63 anos,  2007).  O feste jo é a inda o prenúncio  

do carnava l,  acontece todo o ano e mobi l iza grande par te da comunidade. É 

um evento rea l izado há mais de cem anos na Freguesia,  mas que ao longo do 

tempo vem se transformando. Segundo rela to dos moradores,  ant igamente a 

comunidade se organizava em b locos à fantasia para esperar o  Zé Perei ra  

passar para segu ir a fo l ia:  

 

A banda v inha tocar  e  nós esperávamos a l i  na  esqu ina ,  de  l an terna  
fo r rada de  pape l  ce lo fane e  com va ra  de  bambu ,  en tão  a  gen te  se  
in te ressava ,  naque le  tempo não t inha  luz  e  a  l an terna  c la reava  tudo,  a  
banda v inha a té  aqu i ,  a  gente  sa ia  de  surpresa sem e les  saber ,  t ipo  de  
uma esqu ina  dessas ass im,  numa tu rma e  ass im cont inuou mu i to  t empo 
eu já  tava  a té  casada,  ma is  a  gente  p rocu rava sempre  aque la  tu rma pra  
fazer  [ . . . ]  A  gente  fez  mui tos  anos isso ,  a  banda ia  tocando e  nós i a  na  
f ren te  da  banda.  (Moradora  do  R ibe i rão ,  78  anos,  2010) .  

 

                                                 
5 Segundo Lima, dava-se o nome de entrudo aos jogos realizados nos três dias que antecediam à quaresma, 
acredita-se que ele chegou ao Brasil com os costumes portugueses. Sua origem etimológica vem do latim introitus 
que significa introdução. (LIMA, 1997:30.). 
 

Foto  2 .  Fonte:  Mar ie la  Si lve i ra  
/  2009 .  
Imagens  fo tográ f icas  1  e  2  –  No 
d ia  do  Zé Pere i ra  a   F regues ia  
do  Ribe i r ão  da  I l ha  t rans forma-
se  em um lugar  mov imentado,  
com mu i tos  jovens e  d iver são .  
En t re  p réd ios  h i s tó r icos  
acontece a  f o l ia .  
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Animadas por integrantes da banda Nossa Senhora da Lapa – que em 

tempos de carnaval ,  juntam-se para formar a Banda do Zé Perei ra –,  as 

pessoas saiam pe la rua cantando e  dançando atrás do corte jo carnavalesco. O 

festejo era também um momento de preparação da Banda do Zé Perei ra para o 

carnava l porque serv ia como um ensaio,  já que o grupo geralmente tocava 

durante o carnava l em clubes de out ras loca l idades,  como Saco dos Limões e  

Costei ra do P ira jubaé.  

A festa acontecia todos os f inais  de semana durante os do is meses 

anter iores ao carnaval .  Nas casas, os moradores colocavam em suas janelas,  

lampiões ou lanternas confecc ionadas com velas e papeis ce lofanes color idos, 

e após a banda passar as pessoas costumavam sai r pe las ruas usando as 

lanternas de ce lofane para cont inuar i luminando a fo l ia,  já que a banda 

precisava enxergar as part i tu ras,  “era uma br incadeira gostosa pela rua ” .  

(Morador do Ribei rão, 81 anos,  2007).  

 

 

Foto  3                                                        Foto  4  
Fonte:  Fotos cedidas do  arqu ivo  pessoal  de  uma das ent rev istadas /  2002 .  
Imagens  fo tográ f icas  3  e  4 :  B loco  das “Chapeuz inhos  Vermelhos ” ,  o rgan izado por  jovens 
moradoras ,  p ron to  para  a  fo l ia .  
 

Hoje,  vê-se que a ant iga forma de festejar está v iva na memór ia dos 

moradores da Freguesia.  A festa ainda existe -  e la acontece sempre no úl t imo 

domingo antes do iníc io do carnaval -  e os moradores da Freguesia costumam 

part ic ipar dela,  mas é possíve l observar que atualmente o festejo tomou 

grandes proporções envolvendo até mesmo moradores de out ras local idades e 

tur istas,  o  que ref let iu d iretamente em sua dinâmica. Apesar das mudanças 

ocorr idas,  a celebração cont inua a ser um dos pr incipa is eventos real izados na 
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local idade. Em 2007, o festejo do Zé Pere i ra fo i  apontado como um bem de 

referência na categor ia “Formas de Expressão” pelo levantamento prel iminar 

fe i to no Ribei rão para o Inventário “Freguesias Luso-Brasi le i ras na Grande 

Flor ianópol is”.   

Mas o que signif ica d izer que uma manifestação fo i  ident i f icada como 

um bem cu ltura l? Para Gonça lves (2005),  as formas cul tura is não são 

ent idades objet i f icadas esperando para serem descri tas e anal isadas. Para 

expl icar ta l  af i rmação o autor ut i l iza o conceito de cul tura autênt ica de Sapir ,  

que diz:  

 

A cu l tu ra  au tên t ica  não  é  necessar iamente  a l ta  ou  ba ixa ;  é  apenas 
ineren temente  harmon iosa ,  equ i l i b rada e  au to- sa t is f a tó r ia  [ . . . . ]  A  cu l t u ra  
quando é  au tên t ica  é  v iv ida  pe los  ind i v íduos como  uma exper iênc ia  de  
c r iação,  de  t r ans formação ,  onde o  ind iv iduo é  pensado como um núc leo  
de  va lo res  cu l tu ra i s  v ivos .  (SAPIR apud GOLÇALVES,  2005,  p .30) .   

 

Assim, “cul tura autênt ica” é justamente o que nos escapa de qualquer 

t ipo de def in ição, ident i f icação e catalogação que tente enquadrar  o “bem” de 

forma prec isa e objet i f icadora.  É o que costuma ocorrer “nos discursos de 

patr imônio cultural  em seu sent ido moderno,  especia lmente quando art iculados 

por agências do Estado” (GONÇALVES, 2005, p.31).   

Para o autor,  um “bem” para ser c lassi f icado como patr imônio precisa 

encontrar ressonância  entre aqueles que compart i lhem de seus valores,  isto é,  

que seja reconhecido e seja prat icado como ta l .  No caso da festa do Zé 

Perei ra no Ribe irão da I lha,  por meio  dos depoimentos dos moradores da 

região, pode-se perceber que ex iste essa ressonância necessária ao “bem 

cultural ” ,  uma vez que é reconhecido e compart i lhado. 

 

Era desde o  tempo que eu  era  pequeno o  Zé  Pere i ra  sempre  ex is t iu  [ . . . ]  
Era  todo sábado quando en t rava  o  mês de  jane i r o  t inha  o  Zé Pere i ra ,  
sábado  e  dom ingo,  carnava l  de  rua ,  o  pessoa l  começou a  canta  nas 
ca l çadas .  Depo is  o  g rupo  fo i  aumentando ,  aumen tando .  [ . . . ]   Em cada 
lugar  que a  gente  passava t i nha  um b loco  esperando pra  acompanhar ,  a  
v i z inhança se  combinava tudo e  f icavam esperando,  se  ves t iam  tapado 
com lenço l ,  e  ma is  não se i  o  que [ . . . ]  Todo mundo se  ves t ia ,  e ra  uma 
fes ta  né .   (Morador  do  Ribe i rão ,  82  anos,  2010) .  
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No Zé Perei ra podemos encontrar essa ressonância,  não só entre os 

fo l iões,  mas também entre os membros da Banda da Lapa.  Ao u t i l izar a fo l ia  

como preparat ivo para o carnaval,  o grupo vem contr ibuindo para a 

manutenção da festa ao mesmo tempo em que tem conseguido se manter no 

cenário musical da cidade ao longo dos anos e se tornar uma referência para o 

carnava l de F lor ianópol is .  

Para Velho (2006),  pensar em bens de referência cul tura l  s ign if ica  estar 

atento ao processo de “negociação da real idade” entre  os atores que compõem 

o campo em questão.  Tomando alguns exemplos – como o tombamento do 

terre iro de candomblé,  Casa Branca em Salvador e o caso da transformação 

espacia l  de Copacabana – o autor ressalta aspectos de divergência e conf l i to 

em função dos valores e  interesses d iversos ent re os atores soc ia is  

envolv idos.  

Para Velho, as polí t icas públ icas de patr imônio não podem ser  

separadas da “heterogeneidade e complex idade” da vida em sociedade. Dessa 

forma,  segundo o autor o desaf io é art icu lar a memória socia l  a noção de 

patr imônio  cul tura l  para a e laboração de polí t icas de valor izações,  

c lassi f icações, regis tros e tombamentos.  Velho observa também que se faz 

necessár io uma ampl iação da noção de referência cul tural ,  que não pode ser 

pensada como uma forma def in i t iva e imóvel para o grupo soc ia l  que o cr iou ou 

recria.  

O termo “referência  cultura l ” vem sendo usado especialmente em 

trabalhos que pr iv i legiam uma concepção antropológica de cultura e que 

destacam a “d ivers idade dos sent idos e valores atr ibuídos pelos di ferentes 

suje i tos a bens e prát icas soc ia is”.  Nesse caso, quando se fa la em “referênc ia 

cultural ” ,  fa la-se em representações e prát icas que dão molde a ident idade de 

um grupo ou região.  ( IPHAN, 2000).  

 

Quando se  fa la  em ‘ re fe rênc ias  cu l tu ra i s ’ ,  se  p ressupõem su je i t os  para  
os  qua is  essas re fe rênc ias  façam sent ido  ( re fe rênc ias  para  quem?) .  Essa 
perspec t i va  ve io  des locar  o  foco  dos bens –  que em gera l  se  impõem por  
sua monumen ta l idade ,  por  sua r iqueza,  por  seu ‘peso ’  mater ia l  e  
s imbó l i co  –  pa ra  a  d inâmica  de  a t r i bu ição de  sen t idos  e  va lo res .  Ou se ja ,  
para  o  f a to  de  que os  bens cu l t u ra is  não va lem po r  s i  mesmos,  não têm 
um va lo r  in t r ínseco.  O va lo r  l hes  é  sempre  a t r ibu ído  por  su je i t os  
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par t icu la res  e  em função de  de terminados cr i té r ios  e  in te resses  
h is to r icamen te  cond ic ionados .   Levada às  ú l t imas conseqüênc ias ,  essa  
perspec t i va  a f i rma a  r e la t iv idade de  qua lquer  p rocesso de  a t r i bu i ção de  
va lo r  –  se ja  va lo r  h i s tó r i co ,  a r t í s t ico ,  nac iona l ,  e t c .  –  a  bens,  e  põe  em 
questão  os  c r i té r ios  a té  en tão  adotados para  a  cons t i t u i ção  de  
‘pa t r imôn ios  cu l t u ra is ’ ,  leg i t imados po r  d isc ip l inas  como a  h is tó r i a ,  a  
h is tó r ia  da  ar te ,  a  a rqueo log ia ,  a  e tnogra f ia ,  e tc .  r e la t i v i zando o  c r i té r io  
do  saber ,  chamava-se  a  a tenção para  o  pape l  do  poder .  ( LONDRES,  
2000 :11-12) .  

 
Tomando como ponto  de part ida as pa lavras de Londres,  podemos infer i r  

que a referência cu ltural  é um signi f icado compart i lhado pelo grupo, resultante  

de um processo que atr ibu iu valores e marcos que os ident i f icam como ta l .  

Desse modo,  uma referência  cu ltura l  não é apenas um objeto  ou algo de va lor  

mater ia l .  

No caso do Zé Pere ira,  o que ev idencia  sua suposta condição de 

referência cultural  é  justamente o fa to de se t ratar  de uma forma de expressão 

que é compart i lhada pelos moradores em det r imento de uma ideia de 

armazenamento ou congelamento no tempo. Ao observamos os re latos dos 

moradores da loca l idade percebemos que o dinamismo da festa é um dos 

fatores que contr ibuem para a sua permanência:  

 

Era desde o  tempo que eu  era  pequeno o  Zé  Pere i ra  sempre  ex is t iu  [ . . . ]  
Era  todo sábado quando en t rava  o  mês de  jane i r o  t inha  o  Zé Pere i ra ,  
sábado  e  dom ingo,  carnava l  de  rua ,  o  pessoa l  começou a  canta  nas 
ca l çadas .  Depo is  o  g rupo  fo i  aumentando ,  aumen tando .  [ . . . ]   Em cada 
lugar  que  a  gen te  passava  t i nha  um b loco  esperando  pra  acompanhar  [ . . . ]  
Sempre  fo i  uma t rad i ção agora  a té  quando isso  va i  agüentar  não se i ,  que  
cada vez  va i  mudando né ,  [ . . . ]  e  ass im cada ano que  passa a  gente  não  
sabe como  é  que  va i  ser .  Ma is  é  uma t rad ição do  Ribe i r ão ,  sempre  fo i .   
(Morador  do  Ribe i rão ,  82  anos,  2010) .  

 

No t recho ac ima, nosso inter locutor  af i rma que a festa  “cada vez vai  

mudando ” ,  mas que mesmo ass im ela  é uma trad ição do Ribei rão.  Outros me 

disseram que,  “o  povo gosta mui to  e part ic ipa  mui to e faz ques tão que tenha todo 

ano” (Moradora do Ribe i rão,  25 anos,  2010).  Com esses depoimentos,  é possível 

observar que fo l ia do Zé Pere ira  é um momento onde os moradores da 

Freguesia se art icu lam e se integram tanto para organizar quanto para 

part ic ipar do feste jo.  

Segundo Abreu (2005),  ao de legar um “selo of ic ia l  de reconhecimento 

para os chamados ‘bens cul tura is de referência imateria l ’  faz-se uma se leção,  
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em que se elege um acervo d igno de ser memor izado em detr imento de outros 

“bens cu lturais que devem ser re legados ao esquecimento”.  No caso do 

Ribe irão da I lha,  o  que fo i  escolh ido para ser lembrado por agências 

governamenta is  e por  representantes do segmento empresar ia l  fo i  o fato  da 

local idade ser um dos pr imeiros povoamentos portugueses na i lha,  quando em 

1748 chegaram famíl ias açor ianas para “povoar” a região. No decorrer destes 

t rês séculos,  o local  passou a ser depositár io de um pat r imônio cul tura l  

reconhecido pela sua histor ia,  seus costumes e suas const ruções. 

Mas além do que pressupõe essa “h istór ia of ic ia l ” proposta para o 

Ribe irão da I lha em que se patr imonia l iza o  je i to açor iano de ser,  a local idade 

tem uma sér ie de out ros bens de referênc ia  que estão constantemente sendo 

cr iados e recr iados pelos moradores.  Nesse sent ido,  é possíve l  pensar no 

festejo do Zé Pere ira enquanto uma forma de expressão que ao mesmo tempo 

em que se for ta lece por manter as “ t radições” está sempre sendo 

transformada. 

Abreu ao discut i r  a noção de patr imônio,  levanta algumas questões 

importantes enfrentadas pelos antropólogos e outros prof issiona is das Ciênc ias 

Sociais à f rente de agências governamentais,  conselhos e pesquisas que 

tratem da “e le ição” de bens de referênc ia.  Como patr imonia l izar as di ferenças 

sem tra ir  o própr io conceito de di ferença? Como t rabalhar com a d i ferença sem 

traduzi - la em hierarquizações e etnocent r ismos? Como l idar com nossos 

própr ios valores e  gostos,  quando nos é dado o “poder” de cert i f icá- los em 

detr imento de out ros? Será que não estaríamos correndo o r isco de engessar 

as manifestações cu l turais usando como base a imagem crista l izada do 

regis tro? 

Certamente as questões postas por Abreu não são fáceis de serem 

respondidas, no entanto,  devem serv ir  minimamente como inst rumento de 

ref lexão para todos os prof iss ionais,  c ient istas socia is,  ant ropólogos e af ins,  

que venham a se aventurar no campo do pat r imônio.   
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